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1 - APRESENTAÇÃO

O Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Iema)
tem como missão: “Assegurar o uso adequado dos recursos
naturais, a conservação e a recuperação dos ecossistemas,
contribuindo para a sustentabilidade do desenvolvimento,
mediante a formulação e gestão das políticas públicas de meio
ambiente e de recursos hídricos.”

O Iema foi criado pela Lei Complementar nº 248, de 28 de junho de
2002, publicada no Diário Oficial do Espírito Santo em 02 de julho de
2002. Trata-se de uma entidade autárquica vinculada à Secretaria de
Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Seama) e possui
autonomia técnica, financeira e administrativa.

Com a promulgação da Lei nº 9.462, de 12 de maio de 2010, que
institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SISEUC), o
Iema passou a ser um dos órgãos executores do sistema, responsável
por propor a criação e administrar as unidades de conservação (UC)
na esfera estadual. Por sua vez, o Conselho Estadual de Meio
Ambiente (Consema) é o órgão consultivo e deliberativo do SISEUC,
e a Seama é o órgão central responsável por coordenar o sistema.

Portanto, cabe ao Iema executar ações da política estadual de
unidades de conservação da natureza, no que se refere às atribuições
estaduais relativas à proposição, implantação, gestão, proteção,
fiscalização e monitoramento das UCs instituídas pelo Estado. 

Além disso, é sua função fomentar e executar programas de
pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodiversidade,
além de exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das
unidades de conservação estaduais.

7

1.1 - O IEMA
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8

O Parque Estadual Mata das Flores (PEMF) é um dos últimos refúgios
de biodiversidade da Mata Atlântica no estado do Espírito Santo.
Localizado no município de Castelo, região sul do estado, o PEMF foi
criado em 1992 pela Lei Estadual nº 4.617, abrangendo
aproximadamente 800 hectares de fragmentos de Floresta
Ombrófila Densa Montana, caracterizada por uma grande
diversidade de espécies vegetais, muitas delas endêmicas e
ameaçadas de extinção.

O parque também se destaca por sua contribuição significativa para
a conservação da fauna, protegendo espécies ameaçadas, como o
mico-leão-da-cara-dourada (Leontopithecus chrysomelas) e o
macaco-prego-do-peito-amarelo (Sapajus robustus), reforçando a
importância de sua preservação.

O Plano de Manejo é um documento técnico obrigatório¹ e essencial
que define como a unidade de conservação deve ser organizada e
utilizada, incluindo a instalação de estruturas necessárias para sua
gestão e garantindo a proteção e o manejo eficaz.

O Plano de Manejo do PEMF descreve sua relevância ao identificar
seu propósito, sua significância e seus recursos e valores
fundamentais (RVF). Ele também fornece subsídios para a
interpretação ambiental, avalia as necessidades de dados e
planejamento para o parque e identifica os atos legais e
administrativos previamente existentes.

O documento foi elaborado com metodologias específicas para
identificar alvos de conservação e planejar ações de gestão e
zoneamento territorial. Foram adotadas duas abordagens principais:
os Padrões Abertos para a Prática da Conservação (CMP, v.3, 2013) e o 

1.2 - PARQUE ESTADUAL MATA DAS
FLORES

(1) Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000 (a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza – SNUC) e Lei Estadual nº 9.462, de 12 de maio de 2010 (Sistema Estadual de Unidades de
Conservação do Espírito Santo – SISEUC).
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9

Roteiro Metodológico para Elaboração e Revisão de Plano de Manejo
das Unidades de Conservação Federais, formulado pelo ICMBio em
2018.

Assim, o Plano de Manejo do PEMF é resultado de um processo
colaborativo que envolveu pesquisadores, gestores, a comunidade
local e outros atores sociais, visando assegurar que as diretrizes e
ações propostas sejam eficazes na proteção e manutenção dos
valores naturais do parque. As estratégias de conservação delineadas
baseiam-se em princípios de sustentabilidade, integrando a
preservação da natureza ao desenvolvimento socioeconômico da
região.

O plano também prevê a implementação de programas de
educação ambiental, monitoramento da biodiversidade, controle de
espécies invasoras e recuperação de áreas degradadas, entre outras
ações prioritárias. Dessa forma, o documento não apenas orienta a
gestão do PEMF, mas também reforça o compromisso do estado do
Espírito Santo com a preservação ambiental e a sustentabilidade das
futuras gerações.

Foto 1. Parque Estadual Mata das Flores - Leonardo Merçon/Instituto
Últimos Refúgios
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1.3 - FICHA TÉCNICA DO PEMF

Nome da Unidade de
Conservação Parque Estadual Mata das Flores

Categoria/Grupo de UC Parque Estadual/ Proteção Integral

Endereço da Sede Comunidade Rural Pouso Alto, s/n,
Castelo - ES

Acessos rodoviários ES-475

Telefones (27) 99849-7982/ (27) 3636-2570

E-mail pemf@iema.es.gov.br

Página eletrônica www.iema.es.gov.br/pemf

Superfície 800 ha

Perímetro 39,46 km

Municípios abrangidos Castelo/ES

Estados abrangidos Espírito Santo

Instrumento de criação
Decreto nº 3485-E, de 11 de março
de 1987
Lei nº 4.617, de 02 de janeiro de 1992

Coordenadas geográficas 20º35'54" S e 41º10'53" W

Bioma Mata Atlântica

Formação florestal e
ecossistema

Floresta Ombrófila Densa Montana
e Altimontana em transição para
Floresta Estacional Semidecidual e
Vegetação Rupestre.

Atividades desenvolvidas
Conselho consultivo, controle
ambiental, educação ambiental,
pesquisa, visitação, voluntariado.

Estrutura
Alojamento, banheiros, escritório
administrativo.

Infraestrutura
Água encanada, estrada, energia
elétrica, internet e fossa seca.
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Figura 1. Mapa de localização do Parque Estadual Mata das Flores.

11

O Parque Estadual Mata das Flores (PEMF) está localizado na região
sul do estado do Espírito Santo, abrangendo os distritos de Montepio,
Castelo e Apeninos, todos pertencentes ao município de Castelo/ES.
O acesso ao parque ocorre pela rodovia ES-166, ao norte, e pela
rodovia ES-475, a leste. A capital, Vitória, está situada a
aproximadamente 150 km de distância, enquanto o parque fica a
menos de 5 km do centro de Castelo/ES (Fig. 1).

1.4 - LOCALIZAÇÃO
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2 - BREVE DESCRIÇÃO DO
PARQUE

A Mata das Flores foi inicialmente designada como Área de
Preservação Permanente (APP) pelo Decreto nº 485-E, de 11 de março
de 1987, com o objetivo de proteger os recursos naturais e a
biodiversidade local. No entanto, na época, não havia previsão de
desapropriação das terras dentro da APP, algo comum na legislação
ambiental daquele período.

Em 1992, a área foi transformada em Parque Estadual pela Lei
Estadual nº 4.617, elevando o nível de proteção. Apesar disso, assim
como na legislação anterior, não foi incluída a necessidade de
desapropriação dos terrenos privados dentro dos novos limites do
parque. Isso fez com que a gestão do parque tivesse que conviver com
as propriedades privadas, adaptando-se às atividades permitidas sem
alterar a posse das terras.

A proximidade do parque com a cidade de Castelo, localizada
imediatamente à esquerda e separada por uma elevação natural, é de
particular relevância, pois aumenta a pressão da expansão urbana.
Essa proximidade torna ainda mais urgente a resolução dos processos
de desapropriação, já que a indefinição fundiária pode incentivar a
especulação imobiliária e causar conflitos de uso do solo. A demora na
desapropriação aumenta o risco de que os proprietários busquem
usos mais lucrativos para suas terras, contrariando os objetivos de
criação do parque.

2.1 - HISTÓRICO DA CRIAÇÃO
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13

O objetivo geral da criação do PEMF é a conservação da
biodiversidade e o desenvolvimento sustentável da região. De acordo
com a Lei nº 4.617, de 6 de janeiro de 1992, que criou o Parque Estadual
Mata das Flores (PEMF), os objetivos específicos da unidade de
conservação são:

I. Preservar a diversidade biológica e os ecossistemas naturais;
 II. Proteger espécies raras, endêmicas, vulneráveis e em perigo de
extinção, reduzindo seu manejo ao mínimo indispensável;
 III. Propiciar a pesquisa científica, estudos e educação ambiental;
 IV. Proteger mananciais;
 V. Criar condições para o turismo e a recreação não destrutivos;
 VI. Incentivar o desenvolvimento regional integrado por meio da
conservação.

2.2 - OBJETIVOS

2.3 - ASPECTOS ABIÓTICOS
O Parque Estadual Mata das Flores está localizado na zona climática
Tropical Brasil Central, conforme a classificação do IBGE (2002), com
um clima superúmido e uma distribuição de umidade subseca. As
temperaturas variam de quente a médias, com médias acima de 18°C
em todos os meses do ano. A precipitação média anual é de 1.308,3
mm, com duas estações bem definidas: a estação chuvosa, de outubro
a abril, que concentra 84,9% da precipitação anual (1.111,4 mm), e a
estação seca, de maio a setembro, que representa 15,1% do total anual
(196,9 mm) (INCAPER, 2023).

O Parque está situado na Região Geomorfológica dos Planaltos da
Mantiqueira Setentrional, especificamente na Unidade dos Maciços do
Caparaó e Patamares Escalonados do Sul Capixaba (IJSN, 2012). Os
Maciços do Caparaó, predominantes no PEMF e na sua zona de
amortecimento, têm altitudes médias em torno de 600 metros, com
elevações que podem superar os 2.000 metros.
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O relevo da área está intimamente ligado à geologia local. As
condições climáticas tropicais, ao longo do tempo, moldaram as
rochas graníticas da região. No Parque Estadual Mata das Flores, é
possível observar a formação de grandes blocos de granito,
conhecidos como batólitos, que se destacam na paisagem. Essa
proeminência ocorre porque a composição mineral dessas rochas as
torna mais resistentes à erosão em comparação com as rochas ao seu
redor. Assim, enquanto as rochas vizinhas são desgastadas mais
rapidamente, os batólitos permanecem e formam características
marcantes no terreno.

O parque está na bacia hidrográfica do Rio Itapemirim, próximo aos
divisores de águas dos rios Caxixe e Prata. As águas do PEMF fluem
para o Rio da Prata, ao sul, e o parque abriga 15 nascentes
permanentes mapeadas pelo Iema. No entanto, a unidade se encontra
em uma zona de cabeceiras, e tanto os granitos quanto os solos do
parque têm baixa capacidade de retenção de água, resultando em
cursos d'água de baixa vazão que são fortemente afetados pela
sazonalidade.

Atualmente, o PEMF não possui um programa estruturado de uso
público, como trilhas interpretativas, principalmente devido à falta de
regularização fundiária na maior parte da área de conservação.

2.4 - ASPECTOS BIÓTICOS
FLORA

O Parque Estadual Mata das Flores (PEMF) faz parte do bioma Mata
Atlântica e possui dois tipos principais de formações florestais: a
Floresta Ombrófila Densa Montana e os campos de altitude (França e
Stehman, 2004). A Floresta Ombrófila Densa Montana é encontrada
em altitudes entre 500 e 1.500 metros, em áreas montanhosas, com
árvores que atingem até 25 metros de altura. Os campos de altitude,
por sua vez, apresentam vegetação herbácea e arbustiva, comum em
áreas rochosas, crescendo sobre solos rasos e úmidos, com presença
de muitas epífitas, como orquídeas e bromélias.
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A primeira lista de espécies vegetais do PEMF foi publicada em 2016,
com foco nas angiospermas. Posteriormente, foi divulgada uma lista
com espécies de licófitas e samambaias (BOCHORNY et al., 2022).
Estudos florístico-taxonômicos também foram conduzidos em famílias
com grande diversidade, como Piperaceae e Rubiaceae. Esses estudos
possibilitaram a descoberta de novas espécies para a ciência, algumas
delas endêmicas da unidade, como Rudgea quisquiliae Bruniera &
Torres-Leite e Rudgea minutifolia Bruniera & Torres-Leite. A maior
parte das amostras vegetais do PEMF está armazenada nos herbários
CAP, VIC e VIES.

Atualmente, encontram-se registradas 349 espécies de plantas
vasculares no PEMF. As 275 espécies de angiospermas estão
distribuídas em 65 famílias e 188 gêneros. As famílias Piperaceae e
Fabaceae são as que apresentam maior diversidade de espécies. Já as
74 espécies de licófitas e samambaias estão distribuídas em 18 famílias
e 35 gêneros. As famílias Polypodiaceae e Anemiaceae são as mais
diversas. Das espécies presentes no PEMF, 26 estão ameaçadas de
extinção segundo a IUCN (International Union for Conservation of
Nature) (Fig. 2; Tabela 1).
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Figura 2. Famílias de plantas mais numerosas no PEMF (INMA,
2021)
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Tabela 1. Espécies da flora criticamente ameaçadas de extinção
(MMA,2022; ESPÍRITO SANTO, 2022 e INMA 2019) presentes no PEMF

(CR- criticamente em perigo, EN- Em perigo, VU-Vulnerável e LC-Pouco
preocupante).

Pesquisas indicam que o Parque Estadual Mata das Flores é um
relevante centro de diversidade da família Rubiaceae no Espírito
Santo. A variedade ambiental, combinada com as variações
topográficas, desempenha um papel fundamental na composição e
abundância das espécies. Dentre os fatores estudados, a topografia se
destaca como a principal responsável pela elevada riqueza de espécies
arbustivas e arbóreas presentes no parque.
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O Parque Estadual Mata das Flores (PEMF) tem menos espécies e
menor quantidade de pequenos mamíferos do que outras áreas de
conservação próximas, como o Parque Estadual Forno Grande (PEFG)
(LOUZADA et al., 2010). Isso pode ocorrer porque o PEMF possui uma
extensão maior de áreas de borda, um perímetro mais recortado e
está cercado principalmente por pastagens e áreas urbanas, uma vez
que está localizado próximo à cidade de Castelo. Todos esses fatores
aumentam as chances de perda de animais em comparação com o
PEFG e o PEPAZ (BRECIANI, COSTA & VALE, 2022). 

Outro levantamento no PEMF registrou 18 espécies de anfíbios, sendo
a maioria delas generalistas e da família Hylidae. Também foi
encontrada a espécie invasora Lithobates catesbeianus, que pode
competir e predar espécies nativas, o que indica a necessidade de
monitoramento dessa espécie no parque (PEREIRA-RIBEIRO et al.,
2019). 

Mesmo assim, o PEMF tem áreas naturais bem preservadas e de difícil
acesso, o que pode indicar a presença de espécies ameaçadas de
extinção, como o guigó (Callicebus personatus), a sussuarana (Puma
concolor), o gato-do-mato-pequeno (Leopardus tigrinus) e o sagui-da-
serra (Callithrix flaviceps), que já foram confirmadas em áreas
próximas. Além disso, pode haver a presença do lagarto teiú, uma
espécie protegida pelo CITES (Convenção sobre Comércio
Internacional das Espécies Ameaçadas). 

Durante o processo de licenciamento ambiental da ampliação da
Rodovia ES-475, foi realizado um levantamento que identificou 229
espécies de fauna no PEMF e em sua zona de amortecimento (Fig. 3).
Ressalta-se que este estudo englobou dados secundários e primários,
sendo os últimos oriundos de duas estações de amostragem no
interior do PEMF e uma estação de amostragem localizada na zona de
amortecimento.
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Figura 3. Riqueza de espécies da fauna do Parque Estadual Mata das Flores e
Zona de Amortecimento (Fonte: Iema/PCA - Ponte sobre o rio Castelo, 2024).

Foto 2. Fauna no Parque Estadual Mata das Flores - Leonardo
Merçon/Instituto Últimos Refúgios
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2.5 - ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS

Figura 4. Censo demográfico 2010-2022 (IBGE, 2022)

O distrito de Montepio é a sede das comunidades Ribeirão do Meio,
Taquaral, Córrego do Ipê, Apeninos, Fazenda das Flores, Vargem Fria e
Fazenda da Prata. A principal atividade econômica da região é a
pecuária, destacando-se como a mais importante bacia leiteira do
município, localizada no Vale da Prata, além da produção significativa
de pecuária de corte. O distrito também cultiva café conilon em
grande escala e recentemente começou a desenvolver granjas de
frango de corte em parceria com o abatedouro Uniaves, localizado no
município (Incaper, 2020).

Em 2022, a taxa de escolarização das crianças entre 6 e 14 anos em
Castelo era de 97,8%, posicionando o município na 27ª posição entre os
78 municípios do estado, segundo o IBGE. Quanto à infraestrutura,
65,8% das residências possuem esgotamento sanitário adequado,
87,1% dos domicílios urbanos estão em vias arborizadas, e 43,2% têm
urbanização adequada, com bueiros, calçadas, pavimentação e meio-
fio. Além disso, de acordo com o Cemaden (2010), 1.447 pessoas estão
expostas ao risco de inundações, enxurradas e deslizamentos.

O Parque Estadual Mata das Flores (PEMF) e sua zona de
amortecimento estão integralmente localizados no município de
Castelo, no Espírito Santo. Castelo ocupa uma área de 663,515 km² e,
segundo o último censo do IBGE (2022), possui uma população de
36.930 habitantes, com uma densidade demográfica de 55,66
habitantes por km². Entre 2010 e 2022, o crescimento populacional do
município foi menor do que a média estadual, mas, em relação aos
outros municípios da região, manteve-se em um nível intermediário.
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A produção agrícola em Montepio é dominada pelo cultivo de lavouras
permanentes, especialmente o café, que ocupava 92% da área
plantada em 2020, totalizando cerca de 11.427 hectares. Na lavoura
temporária, o destaque é a produção de tomate, com 130 hectares
plantados em 2022 (IBGE).

A pecuária é a principal atividade em 15% dos estabelecimentos
agropecuários de Castelo, com um rebanho bovino de 36.543 cabeças
em 2022, e as pastagens são uma característica marcante na
paisagem. A silvicultura também é relevante, com 1.266 hectares
destinados à produção de lenha e madeira.

A mineração é uma atividade econômica presente no entorno do
PEMF, principalmente a extração de rochas ornamentais, como o
granito. Na zona de amortecimento do PEMF existem
aproximadamente quatro títulos minerários de concessão de lavra, 10
requerimentos de lavra, entre demais títulos relacionados a
requerimento de pesquisa, autorização de pesquisa e disponibilidade
(Fig. 5). 
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Figura 5. Mapa dos títulos minerários na Zona de Amortecimento do
PEMF. (Fonte: Agência Nacional de Mineração)
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Para evitar que essa atividade ocorra nas áreas próximas ao parque e
preservar a paisagem, o fluxo genético, a beleza natural e outros
aspectos de conservação, foi publicado em 2008 o Decreto nº 2079-R,
que estabelece zonas de exclusão e restrição à mineração ao redor dos
parques Pedra Azul, Forno Grande e Mata das Flores (Fig. 6).
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Figura 6. Mapa das zonas de exclusão e restrição a mineração
(Fonte: Decreto Estadual nº 2079-R/2008).
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O ecoturismo no município de Castelo é praticado em sua maior parte
por visitantes e turistas do Estado do Espírito Santo, sendo
impulsionado pela visitação ao Parque Estadual de Forno Grande -
PEFG, entre outros atrativos naturais e culturais de destaque, como o
Cruzeiro do Caxixe, a Gruta do Limoeiro, a Rampa de Ubá, a Cachoeira
do Pedregulho e o Casarão da Fazenda do Centro, além das festas
regionais e eventos religiosos locais. 

Devido ao relevo montanhoso e à beleza cênica, a região é utilizada
para a prática de esportes e turismo de aventura, com destaque para
as modalidades: caminhada em trilhas (hiking); ciclismo fora de
estrada (mountain bike); o voo livre, praticado na Rampa de Ubá; e a
escalada em rocha.

Foto 3. Entrada do Parque Estadual do Forno Grande - Karolina
Gazoni/Iema
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O histórico de ocupação regional tem um grande impacto nas
características da ocupação e das atividades produtivas atuais na área,
sendo melhor compreendido quando se considera o conjunto de
municípios como Castelo, Venda Nova do Imigrante, Domingos
Martins e seus arredores.

Originalmente, a região era habitada pelos indígenas Puris. O contato
com os colonizadores começou no início do século XVIII, quando
chegaram em busca de ouro em locais como Arraial Velho, Caxixe,
Salgado, Ribeirão de Meio e Canudal. Eles permaneceram até 1771,
quando foram expulsos pelos indígenas. A colonização só foi retomada
em 1845, com a fundação do Aldeamento Imperial Afonsino (IBGE,
2022).

Os primeiros registros de ocupação europeia datam de cerca de 1625,
quando os jesuítas fundaram as Missões de Monte Castello, com
quatro reduções: Caxixe, Ribeirão, Barra do Rio Castelo e Salgado. No
início do século XVIII, bandeirantes paulistas fundaram o arraial
Santana na “Serra dos Castelos”, que ganhou este nome quando se
depararam com uma enorme montanha rochosa semelhante às torres
dos castelos feudais. Essa formação rochosa é conhecida atualmente
como Pico do Forno Grande. O objetivo destes aventureiros era
explorar a mineração de ouro na região, mas enfrentaram conflitos
constantes com os indígenas.

Com a saída dos jesuítas do Brasil em 1759, os conflitos se agravaram,
levando ao abandono da região até o início do século XIX, quando
novas tentativas de encontrar ouro não tiveram sucesso. Vestígios
dessa exploração ainda podem ser vistos hoje, como rios desviados,
canais escavados na pedra e montes de cascalho. Além disso, os
nomes de algumas comunidades, como Bateia, Patrimônio do Ouro,
Fazenda da Prata e Córrego da Prata, fazem referência a essa atividade
(PMC, 2022).
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2.6 - ASPECTOS CULTURAIS E
HISTÓRICOS
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Ainda nesse primeiro ciclo de ocupação, grandes fazendas de café,
pertencentes a portugueses, floresceram no altiplano serrano, mas
declinaram com a abolição da escravatura.

O segundo ciclo de ocupação começou no final do século XIX com a
chegada de imigrantes italianos e alemães, impulsionando o
desenvolvimento da agricultura e a formação de centros urbanos que
deram origem aos municípios atuais.

Os imigrantes alemães chegaram em 1846 e se estabeleceram na
Colônia de Santa Isabel. Em 1847, algumas famílias subiram o Rio Jucu
Braço Norte e se instalaram na Serra da Boa Vista, formando o que
hoje é Domingos Martins. Em 1859, vieram as primeiras famílias
italianas, que se fixaram em locais como Araguaia e Pedreiras, no
distrito de Aracê, Domingos Martins. Em 1892, algumas dessas famílias
migraram para o distrito de Castelo, ocupando áreas como Venda
Nova, São João de Viçosa e Pindobas.

No final do século XIX, com a chegada dos colonos italianos à região de
Castelo, as áreas próximas ao PEMF foram ocupadas e cultivadas,
sobretudo com lavoura de café, predominando a agricultura familiar
até hoje. Além disso, os imigrantes trouxeram sua cultura,
influenciando a música, culinária, festejos, sotaques e religiosidade da
região.

Com foco no trabalho familiar, a terra foi dividida em pequenas
propriedades, que ainda hoje são controladas pelas famílias originais.
No entanto, o difícil acesso limitou o crescimento da região até a
segunda metade do século XX, quando a construção da BR-262
mudou essa realidade.

Castelo foi oficialmente instalado no início do século 20, conforme a
legislação vigente. Sua última mudança ocorreu em 1963, quando
Conceição do Castelo se emancipou, e, mais tarde, em 1989, Venda
Nova do Imigrante também se emancipou, refletindo o crescimento
impulsionado pela acessibilidade da BR 262.
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A BR-262, uma rodovia que liga Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo
e Mato Grosso do Sul, foi concluída em 1968, conectando a região ao
litoral do Espírito Santo e à Região Metropolitana de Vitória. 

Desde então, a região se tornou um ponto estratégico ao longo de um
importante corredor de transporte. Isso trouxe mudanças na dinâmica
socioeconômica, combinando a herança rural com um crescente
potencial turístico, o que tem valorizado as terras para novos
empreendimentos, sítios e condomínios de lazer.
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2.7 - VISITAÇÃO
Atualmente, o parque possui apenas duas trilhas, localizadas próximas
ao Santuário de Aracuí, um monumento em homenagem a Nossa
Senhora da Consolação. As trilhas têm, juntas, 800 metros de
extensão, permitindo que os visitantes conheçam de perto as espécies
de árvores presentes no PEMF. No entanto, não há controle do
número de visitantes que acessam essas trilhas.

2.8 - INCÊNDIOS
Conforme dados históricos da Unidade de Conservação (UC), a maior
ocorrência de incêndios florestais concentra-se em sua Zona de
Amortecimento, com destaque para as regiões do Pouso Alto, Niterói,
Santuário e Torres de TV, sendo esta última a área com maior
incidência de ignições.

No ano de 2024, foram registrados dois incêndios envolvendo a Zona
de Amortecimento e o interior da UC. O segundo incidente, ocorrido
entre os meses de agosto e setembro, foi de grandes proporções,
afetando uma área total de 332 hectares, dos quais 178 hectares
estavam localizados no interior do Parque e 154 hectares na Zona de
Amortecimento.

Esses eventos reforçam a necessidade de planejamento estratégico
para a implementação de ações preventivas e de combate aos
incêndios florestais. Tais medidas são essenciais para mitigar os
prejuízos ambientais, que impactam diretamente a integridade da UC
e sua capacidade de conservação ambiental.
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3 - COMPONENTES
FUNDAMENTAIS
Segundo a metodologia usada para elaborar o plano de manejo
(ICMBIO, 2018), os componentes fundamentais incluem a declaração
do propósito da UC, as declarações de significância e os recursos e
valores fundamentais. Esses componentes são a base para o manejo
da UC e não costumam mudar ao longo do tempo.

O propósito da UC identifica as razões específicas para sua criação,
considerando estudos prévios e objetivos do decreto de criação,
além de outros elementos relevantes que podem ter surgido depois.
As declarações de significância explicam por que os recursos e
valores da UC justificam sua criação, baseando-se em conhecimento
científico e percepções sociais e culturais atuais.

Os recursos e valores fundamentais (alvos de conservação) são
aspectos ambientais, sociais, econômicos, culturais e históricos, entre
outros, que representam a essência da UC e devem ser considerados
prioritariamente no planejamento e manejo para cumprir o
propósito da UC (CMP, 2013).

Para identificar os componentes fundamentais do PEMF, foi
realizada uma oficina participativa com representantes locais, como
moradores, pesquisadores, organizações civis, funcionários do
parque e representantes de órgãos públicos (anexo 1). Os resultados
são apresentados a seguir.
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3.1 - PROPÓSITO DO PEMF

O Parque Estadual Mata das Flores (PEMF) tem como propósito
preservar ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e
proteger espécies da fauna e flora, especialmente aquelas
ameaçadas de extinção e endêmicas. O parque busca ser uma
referência de conservação, restauração e uso sustentável, servindo
como um espaço de apoio para o desenvolvimento sustentável no
entorno, promovendo a valorização das belezas naturais e culturais.

A visão de longo prazo para o PEMF inclui a recuperação e
manutenção de seus ecossistemas, garantindo que eles continuem a
fornecer benefícios ecológicos, econômicos e sociais para as
gerações futuras. O parque será um centro de turismo ecológico e
agroturismo, oferecendo oportunidades para recreação em contato
com a natureza, além de eventos esportivos e culturais que integrem
as comunidades locais.

Além disso, o PEMF será um polo de pesquisa científica e educação
ambiental, incentivando o conhecimento e a conscientização sobre a
importância da conservação e sustentabilidade. Com essa visão, o
PEMF pretende se consolidar como um símbolo de harmonia entre a
proteção ambiental e o desenvolvimento humano, assegurando um
futuro próspero para a biodiversidade e as populações que
dependem dela.

Resumindo, e propósito do PEMF é:
Preservar ecossistemas naturais de grande relevância ecológica,
Proteger espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção, assim
como espécies endêmicas. 
Servir como espaço de apoio para o desenvolvimento sustentável
no entorno, valorizar as belezas naturais e as comunidades
vizinhas; 
Apoiar a prática do turismo ecológico e do agroturismo,
promover a recreação em contato com a natureza, eventos
esportivos e culturais; e
Possibilitar o desenvolvimento de pesquisas científicas e de
atividades de educação ambiental.
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3.2 - DECLARAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA
O Parque Estadual Mata das Flores está localizado em uma
paisagem geomorfológica notável, caracterizada pelo Maciço do
Caparaó, parte da região da Mantiqueira Setentrional. Essa área é
composta por serras de grandes altitudes, colinas alongadas, vales
profundos e encostas íngremes, formadas por processos geológicos
regionais, como falhamentos.

A região se destaca pela riqueza cênica e qualidade visual,
evidenciada pelo grande número de intrusões graníticas e pelo
relevo com bordas elevadas e interior rebaixado, formando serras
alongadas com topos e encostas convexas e desprovidas de
vegetação.

O PEMF está inserido no bioma Mata Atlântica, conhecido por
abrigar uma vasta diversidade de ecossistemas e uma biodiversidade
extremamente rica, com alto grau de endemismo, resultado de uma
história evolutiva complexa e dinâmica.

O parque desempenha um papel fundamental na prestação de
serviços ambientais e ecossistêmicos, incluindo a regulação de
erosões e deslizamentos de encostas, serviços de suporte como a
dispersão de sementes, polinização e regulação climática. Além
disso, o PEMF oferece serviços culturais importantes, como a
visitação, contemplação da paisagem e prática de esportes de
aventura, valorizando a conexão entre a natureza e a sociedade.
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3.3 - RECURSOS E VALORES
FUNDAMENTAIS (ALVOS DE
CONSERVAÇÃO)
Os alvos de conservação do Parque Estadual Mata das Flores (PEMF)
foram definidos de maneira a priorizar a proteção de espécies
ameaçadas, habitats críticos e processos ecológicos fundamentais.
Esses alvos de conservação são críticos para garantir a proteção da
biodiversidade no PEMF e serão monitorados regularmente para
avaliar o sucesso das estratégias de manejo implementadas.

Unidade Paisagem Natural (maciços rochosos e beleza cênica):
Entende-se pelo conjunto de elementos naturais como relevo, clima,
vegetação, sistema hídrico e estrutura geológica, que formam um
aspecto visual da natureza, com pouca ou nenhuma interferência
humana, proporcionando uma condição de rara beleza cênica. 

Como alvo de conservação do PEMF, a unidade paisagem do maciço
do Caparaó (maciços rochosos) será considerada tanto em grande
escala, quando o observador terá riqueza de detalhes dos elementos
naturais, como por exemplo ao caminhar por uma trilha, e em
pequena escala, quando o observador se encontra fora do Parque e
tem a visão do todo da paisagem com menos riqueza de detalhes.

Fragmentos Remanescentes de Mata Atlântica: A Floresta
Ombrófila Densa Montana e Altomontana e Campos de Altitude são
formações florestais do bioma Mata Atlântica presentes no PEMF.
Este tipo de floresta, encontrado em altitudes mais elevadas, entre
500m a 2000m de altitude, é crucial para a manutenção da
biodiversidade do PEMF. 

Por serem ecossistemas de características singulares, os fragmentos
de floresta são habitats de espécies endêmicas e ameaçadas de
extinção. No PEMF, algumas dessas espécies já foram descobertas,
mas grande parte desses fragmentos florestais ainda não foi
estudada, portanto acredita-se que novas descobertas possam
acontecer.
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Espécies Endêmicas e Ameaçadas de Extinção: O PEMF se destaca
como uma Unidade de Conservação crucial para a preservação de
espécies prioritárias e ameaçadas da Mata Atlântica. A preservação
dessas espécies no PEMF é importante não apenas para a
manutenção da diversidade biológica, mas também para o equilíbrio
ecológico da região, servindo como um refúgio para espécies que
dependem dos micro-hábitats oferecidos pelos remanescentes de
Mata Atlântica e contribuindo para a conservação de processos
ecológicos essenciais em face das mudanças climáticas. 

Entre as espécies de destaque da fauna, encontra-se o Scinax belloni,
uma nova espécie de anfíbio do grupo Scinax perpusillus, descrita
recentemente e endêmica da região. Essa espécie, encontrada
apenas em bromélias rupícolas dentro do parque, ilustra a
singularidade e a fragilidade da fauna local. Além disso, o PEMF
protege várias outras espécies de anfíbios e pequenos mamíferos,
muitas das quais estão sob risco de extinção devido à perda de
habitat e às mudanças climáticas. 

Entre as espécies vegetais de maior relevância para a conservação no
PEMF, encontram-se várias Angiospermas e Samambaias, muitas
delas endêmicas e algumas em risco crítico de extinção, como
Rudgea coronata subsp. saint-hilaire e Myrcia folli. Além disso, o
parque abriga espécies raras e ameaçadas como o jequitibá-rosa
(Cariniana legalis), incluindo um exemplar centenário que é símbolo
da UC, e novas espécies descobertas recentemente.

Água: O PEMF está inserido na bacia hidrográfica do rio Itapemirim,
mais especificamente na sub-bacia do rio da Prata. As nascentes e
cursos d’água situados no PEMF e no seu entorno desempenham
um papel vital na manutenção da qualidade da água, regulação
climática e bem-estar social, seja pelo consumo direto ou recreação
em contato com a natureza. Assim, a proteção das áreas de recarga e
a restauração de matas ciliares são essenciais para a manutenção
desses serviços.
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4 - PLANEJAMENTO
4.1 - ALVOS DE CONSERVAÇÃO,
AMEAÇAS, DADOS, ESTUDOS E PLANOS

31

Durante a oficina participativa para a elaboração do plano de manejo,
após identificar e descrever os alvos de conservação, foram levantadas
as principais ameaças, tanto atuais quanto potenciais, para cada alvo.
Em seguida, em um encontro técnico, os servidores da UC e da
Coordenação e Gestão de Unidades de Conservação (CGEUC)
avaliaram as condições atuais dos alvos e determinaram a
necessidade de dados e planejamento para combater as ameaças e
manter a integridade dos alvos de conservação. As tabelas a seguir
resumem essas informações.

Unidade Paisagem Natural (maciços rochosos e beleza cênica):
Atualmente, a condição da beleza cênica do PEMF é considerada
estável, apresentando bom estado de conservação. Porém, quando
considerado o ponto de vista do observador no interior da UC, apesar
de serem acontecimentos raros e pontuais, merecem atenção a
presença de lixo e danos à vegetação causados pela movimentação de
pessoas nas estradas. 

Já para o observador externo localizado nos pontos de visada habituais
fora da UC, as interferências antrópicas na paisagem, como pastagens,
estruturas agrícolas, casas e lavouras, são consideradas ainda como
aceitáveis e parte cultural da beleza cênica, mas necessitam de
monitoramento e regulamentação para evitar sua descaracterização. 20
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Alvo de
Conservação

Ameaças
Necessidade de
dados/estudos

Necessidade de
planejamento

Unidade
Paisagem
Natural
(Maciços
rochosos e
beleza
cênica)

Mineração
irregular
Parcelamento
irregular do solo
Construções
irregulares
Estradas e
rodovias sem
tratamento
correto
Pastagem sem
manejo
Descarte de lixo
e entulho

Estudo da
dinâmica e
tendência do
uso do solo no
entorno da UC
via
geoprocessame
nto
Estudo de
alterações na
paisagem
devido a
mudanças
climáticas
Identificação e
mapeamento
de espécies
exóticas no
interior da UC e
locais propícios
à invasão
Identificação
dos principais
pontos de
visadas externos
da beleza
cênica
Identificação de
áreas para
recuperação
(zoneamento)
Mapeamento
dos potenciais
impactos aos
ecossistemas
localizados nos
limites da UC

Plano de
Monitoramento
Ambiental
Plano de
Controle e
Erradicação de
Espécies
exóticas
Plano de
Fiscalização
Plano de
Educação
Ambiental 
Plano de
Consolidação
Territorial
Plano de Uso
Público
Regramento da
Zona de
Amortecimento

32

Quadro 1. Ameaças, necessidade de dados e planos do alvo Unidade
Paisagem
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Fragmentos Florestais da Mata Atlântica
Atualmente, a condição do ecossistema de floresta de altitude e dos
campos de altitude no PEMF é desconhecida. Para uma informação
mais precisa sobre a condição real desses ecossistemas, estudos mais
detalhados precisam ser realizados, identificando o estado de
conservação desses ambientes e os efeitos das ameaças identificadas.

O PEMF tem uma proporção de borda em relação ao interior
desfavorável. As bordas dos habitats são geralmente menos estáveis e
mais sujeitas a distúrbios ambientais, como vento, luz solar direta e
invasão de espécies exóticas, o que pode degradar ainda mais o
habitat e reduzir sua capacidade de sustentar espécies nativas. 

Além disso, os incêndios causados pelo homem, recorrentes em áreas
de borda, têm o potencial negativo de destruir habitats e isolar ainda
mais fragmentos de vegetação. A fragmentação do habitat é uma das
principais ameaças à biodiversidade, pois reduz a área total de
habitats, isola fragmentos e aumenta os efeitos de borda, impactando
negativamente a biodiversidade.

Foto 4. Incêndio que atingiu o PEMF em 2024 - Karolina Gazoni/Iema
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Alvo de
Conservação Ameaças

Necessidade de
dados/estudos

Necessidade de
planejamento

Fragmentos
florestais da
Mata
Atlântica

Sistema de
produção
agrícola
Pecuária
Espécies
invasoras
Desmatamento
não autorizado
Queimada
como prática
rural
Trilha sem
controle
Estradas
Parcelamento
irregular

Diagnóstico do
estado de
conservação dos
ecossistemas
Mapeamento dos
locais potenciais
para ocorrência de
queimadas na UC.
Mapeamento das
espécies exóticas
invasoras
Mapeamento e
monitoramento das
espécies ameaçadas
Estudo sobre a
percepção ambiental
de moradores do
entorno do Parque
Mapeamento dos
potenciais impactos
aos ecossistemas
localizados nos
limites da UC.
Levantamento e
monitoramento da
biodiversidade dos
ecossistemas 
Monitoramento de
bioindicadores
Estudo sobre efeitos
das mudanças
climáticas nos
ecossistemas.

Plano de
Proteção e
Monitoramento
Ambiental
Plano de
Pesquisa
Plano de
Recuperação e
Conexão Florestal
Plano de
Fiscalização
Plano de Controle
e Erradicação de
Espécies Exóticas
Plano de
Prevenção e
Combate a
Incêndios
Florestais
Plano de
Comunicação e
Educação
Ambiental
Plano de Uso
Público
Plano de
Recuperação e
Conexão Florestal
Plano de
Incremento
Humano,
Financeiro e
Estrutural

Quadro 2. Ameaças, necessidade de dados e planos do alvo
Fragmentos florestais da Mata Atlêntica
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Espécies endêmicas e ameaçadas de extinção
Atualmente, a condição das espécies endêmicas e ameaçadas de
extinção com ocorrência no PEMF é pouco conhecida. Para obter
informações mais precisas sobre a condição dessas espécies, é
necessário ampliar e atualizar os estudos de ocorrência e registro,
além de manter um monitoramento ambiental constante.

Alvo de
Conservação

Ameaças Necessidade de
dados/estudos

Necessidade de
planejamento

Espécies
endêmicas e
ameaçadas
de extinção

Presença de cães
domésticos
Pecuária
Captura de aves
Caça
Desmatamento
Poluição por
resíduos sólidos
Poluição sonora
Estradas
Queimadas
Coleta de
orquídeas e
bromélias

Atualização do
inventário de
animais silvestres da
UC
Mapeamento e
monitoramento das
espécies ameaçadas
Monitoramento de
espécies
bioindicadores e
topo de cadeia
(felinos)
Sistematização de
dados sobre locais de
captura de pássaros
no entorno.
Identificação e
mapeamento de
espécies exóticas
invasoras e áreas
propícias à invasão
no interior da UC 
Estudo sobre efeitos
das mudanças
climáticas nas
espécies.
Estudo sobre o efeito
do uso de
agrotóxicos no
entorno sobre as
espécies
Mapeamento dos
locais potencias para
ocorrência de
queimadas na UC
Diagnóstico do
estado de
conservação das
espécies
Levantamento e
monitoramento da
diversidade de
espécies
Mapeamento dos
locais potenciais
para ocorrência de
queimadas na UC

Plano de
Proteção
Ambiental
Plano de
Monitoramento
Ambiental
Plano de
Pesquisa
Plano de
Recuperação e
Conexão Florestal
Plano de
Fiscalização
Plano de Controle
e Erradicação de
Espécies Exóticas
Plano de
Prevenção e
Combate a
Incêndios
Florestais
Plano de
Comunicação e
Educação
Ambiental
Plano de Uso
Público
Plano de
Incremento
Humano,
Financeiro e
Estrutural

Quadro 3. Ameaças, necessidade de dados e planos do alvo Espécies endêmicas e
ameaçadas de extinção
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Água
Atualmente, a condição da água, em termos quantitativos, é
considerada instável, principalmente devido aos grandes períodos de
estiagem causados pelas mudanças climáticas, seja na escala global,
regional ou local. 

Quanto à qualidade da água para uso recreativo, é considerada
balneável na maior parte do tempo, mas, nos períodos de estiagem
prolongada, o acúmulo de água nos locais de banho pode sofrer
processos de eutrofização. 

Quanto à qualidade da água para abastecimento, seu estado de
conservação é considerado bom, quando não há períodos
prolongados de estiagem. Os afluentes permanentes do Rio da Prata
possuem 15 nascentes mapeadas dentro do PEMF, que carecem de
caracterização e ações de conservação.

Alvo de
Conservação

Ameaças
Necessidade de
dados/estudos

Necessidade de
planejamento

Água

Supressão de
vegetação
Ocupação
humana
Pecuária –
animais soltos na
UC
Captação
irregular em
nascente
Plantio de
espécies
inapropriadas
Agricultura
intensiva
Destinação
inadequada de
efluentes
domésticos

Mapeamento de
nascentes
Estudo do efeito
da estiagem nas
espécies
Mapeamento
das áreas
suscetíveis à
erosão e demais
riscos

Plano de
Proteção e
monitoramento
Plano de
Educação
Ambiental
Plano de
Estruturação da
UC
Plano de
controle de
espécies
invasoras
Plano de
Recuperação
Ambiental

Quadro 4. Ameaças, necessidade de dados e planos do alvo Água

20
25

-T
G

G
8Q

W
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

14
/1

0/
20

25
 1

5:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 3
7 

/ 9
1



Planos Estruturantes Necessidade de dados

Plano de Consolidação
Territorial

Levantamento da situação
fundiária da UC. 
Identificação de áreas
prioritárias para
regularização fundiária da
UC.
Identificação de áreas
prioritárias e potenciais para
ampliação da UC.

4.2 - PLANOS ESTRUTURANTES
(QUESTÕES-CHAVE)

37

Os planos estruturantes são elementos fundamentais para a gestão do
Parque, pois oferecem a base necessária para a implementação eficaz
de ações de conservação. Eles são desenvolvidos para responder a
questões-chave, que são temas ou desafios significativos que, embora
não estejam diretamente relacionados aos valores fundamentais da
unidade, têm um impacto relevante no manejo, uso e administração
da área protegida. 

As questões-chave incluem aspectos como a gestão de recursos,
ameaças externas, limitações institucionais e necessidades de
articulação com as comunidades locais. A identificação e a abordagem
dessas questões nos planos estruturantes são essenciais para
assegurar que a unidade de conservação mantenha sua integridade e
atinja seus objetivos de preservação, mesmo diante de desafios
complexos e mudanças no contexto ambiental ou social.

 A tabela a seguir apresenta os planos estruturantes e os dados ou
estudos necessários à implementação dos planos, conforme
identificação realizada nas oficinas técnicas e participativas.
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Identificação de
oportunidades para
conversão de
condicionantes ambientais,
medidas compensatórias e
multas em doação de áreas
para a UC.
Mapeamento dos locais
potenciais para instalação
de estruturas para o turismo
e monitoramento
ambiental.

Plano de incremento humano,
financeiro e estrutural

Levantamento da
necessidade de pessoal para
executar os planos de
conservação na UC.
Levantamento da
necessidade de capacitação
técnica imediata e contínua
dos servidores da UC.
Levantamento de
equipamentos e
infraestrutura necessária
para a gestão da UC em
curto, médio e longo prazo.
Estudo financeiro sobre
despesas e necessidade de
gastos da UC, visando o
incremento do suprimento
de fundos e contratação de
serviços.

Plano de Relação Institucional

Levantamento de
instituições parceiras que
possam auxiliar na gestão e
manejo da UC.
Identificação das ações a
serem desenvolvidas em
conjunto com outras UCs
localizadas na mesma
região do PEMF.

38
Tabela 2. Planos estruturantes (questões-chave)
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4.3 - PLANOS E AÇÕES

39

As ameaças, as necessidades de planejamento e os dados que eram
semelhantes ou complementares foram integrados para consolidar as
informações e facilitar sua análise. Esse agrupamento permitiu a
priorização do planejamento, fundamentada nos resultados das
oficinas participativas e reuniões técnicas, nas quais se consideraram
as principais ameaças, os planos abrangentes para todos os alvos de
conservação, bem como as oportunidades e os recursos disponíveis
para a execução das ações.

Figura 7. Diagrama de principais ameaças identificadas e planos com alcances a todos
os alvos de conservação.

Com base nos planos e nas necessidades de dados identificados, assim
como na disponibilidade de recursos e na capacidade de gestão da
equipe, além de outros desafios, foi feita a classificação das prioridades
para a execução dos planos de ação. A criação de uma lista de
prioridades permite o direcionamento dos esforços na proteção dos
recursos e valores fundamentais, fortalecendo o propósito e a
significância do Parque, além de abordar as principais questões de
manejo. 

Após definir os planos prioritários e considerar a capacidade atual de
execução da UC, foram estabelecidas as ações a serem realizadas. As
tabelas a seguir mostram a ordem de priorização dos planos (Tabela 3)
e o detalhamento das ações correspondentes (Tabela 4).
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PLANO PRIORIDADE

Consolidação Territorial ALTA

Comunicação e educação
ambiental

ALTA

Pesquisa sobre os alvos de
conservação

ALTA

Proteção da biodiversidade ALTA

  Incremento
  humano, financeiro e estrutural

MÉDIA

Relação Institucional MÉDIA

Uso público MÉDIA

Conexão da paisagem e
recuperação florestal

MÉDIA

Controle e erradicação de
espécies exóticas

BAIXA

Prevenção e combate a incêndios BAIXA

Gerenciamento de resíduos
sólidos

BAIXA

40

Tabela 3. Priorização dos planos de ação do PEMF.
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Consolidação
territorial

Levantamento da
situação fundiária
da UC.
Identificação de
áreas potenciais
para ampliação
da UC.
Identificação de
oportunidades de
convesão de
condicionantes
ambientais em
doação de áreas
para a UC.
Mapeamento dos
locais potenciais
na UC para
instalação de
estruturas para o
turismo e
monitoramento
ambiental.
Mapear a
ocupação do solo
na zona de
amortecimento
da UC.
Identificar
conflitos e
oportunidades
entre a ZA e
PDM.

Enviar dados e
estudos sobre a
situação fundiária à
instância
competente para
providências
pertinentes à
continuidade dos
processos de
regularização
fundiária.
Promover junto à
instância
competente a
celebração de um
acordo institucional
visando auxiliar a
gestão da UC e o
ordenamento
territorial da ZA.
Contribuir de forma
participativa na
revisão do Plano
Diretor Municipal
(PDM) de Castelo.
Orientar os
proprietários de
terras localizadas na
zona de
amortecimento,
prioritariamente as
confrontantes,
quanto às práticas
agrícolas e de
turismo
sustentáveis.
Incentivar o
cadastramento das
propriedades
localizadas na zona
de amortecimento
no programa de
Pagamento por
Serviço Ambiental
(PSA).
Estabelecer regras
de uso e ocupação
da Zona de
Amortecimento.

ALTA

41

Tabela 4. Detalhamento dos planos de manejo e suas ações planejadas
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PLANO
DADOS E
ESTUDOS

AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Comunicação
e Educação
Ambiental

Mapeamento
das instituições
de ensino
localizadas na
ZA e
vizinhança
próxima.
Levantamento
das ações de
educação
ambiental já
realizadas por
outros atores
na ZA.

Realizar os projetos
“Preservando Nosso
Quintal” e “Biblioteca
Itinerante”.
Criar cartilha didática
sobre o plano de
manejo.
Criar calendário de
eventos ambientais ao
longo do ano.
Criar projeto de
comunicação e
educação ambiental
para moradores da ZA.
Dinamizar redes sociais
da UC.
Disponibilizar internet
em tempo integral
para funcionários e
visitantes.
Realizar localmente
campanhas de
combate à caça e
captura de aves.
Orientar propriedades,
escolas e instituições
do entorno quanto à
existência de espécies
endêmicas e
ameaçadas na UC.
Realizar localmente
campanha para
valorização cultural de
espécies bandeiras da
UC.

ALTA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Pesquisa sobre
os alvos de
consevação

Diagnóstico do estado
de conservação dos
ecossistemas.
Mapeamento dos
potenciais impactos aos
ecossistemas
localizados nos limites e
interior da UC.
Estudo sobre alterações
na biodiversidade e na
paisagem devido às
mudanças climáticas.
Levantamento e
monitoramento da
biodiversidade dos
ecossistemas.
Identificação e
monitoramento de
bioindicadores.
Atualização do
inventário de animais
silvestres da UC.
Estudo sobre a
ocorrência de efeito de
borda.
Mapeamento e
monitoramento das
espécies ameaçadas.
Identificação e
monitoramento de
espécies topo de cadeia
(felinos).
Estudo sobre a
percepção ambiental de
moradores do entorno
do Parque.
Estudo sobre impactos
da visitação sobre as
espécies.
Mapeamento dos locais
de extração de palmito
próximos ao PEMF.
Sistematização de
dados sobre locais de
captura de pássaros no
entorno.
Estudo sobre efeitos das
mudanças climáticas
nos ecossistemas.
Estudo sobre o efeito do
uso de agrotóxicos no
entorno sobre as
espécies.
Monitoramento dos
efeitos da estiagem
prolongada na
biodiversidade da UC.

Publicar editais
de chamamento
para a realização
de pesquisa.
Adquirir
equipamentos e
instalar
estruturas de
apoio à pesquisa
na UC.
Organizar e
atualizar banco
de dados de
pesquisas
realizadas na UC.
Divulgar o
resultado de
pesquisas
realizadas na UC.
Divulgar a UC
nas
universidades e
departamentos
de pesquisa da
natureza.

ALTA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Pesquisa sobre
os alvos de
consevação

Mapeamento e
diagnóstico do
estado de
conservação das
nascentes.
Mapeamento das
áreas suscetíveis à
erosão e demais
riscos.
Estudo sobre os
impactos da
fragmentação de
hábitats na
biodiversidade.

ALTA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Proteção da
biodiversidade

Identificar
acessos
clandestinos no
Parque.
Sistematização
de dados sobre
locais de captura
de pássaros no
interior e
entorno.
Mapeamento
dos locais de
extração de
palmito
próximos ao
PEMF.
Mapear casos de
ataques de cães
a fauna silvestre
no entorno
imediato e
identificar seus
donos.
Monitorar a
biodiversidade
através da
análise de
indicadores
qualitativos e
quantitativos.
Estudo sobre
capacidade do
habitat para
recebimento/sol
tura de fauna.

Elaborar rotina e
cronograma de
monitoramento e
fiscalização no interior e
entorno imediato com
base nos dados e
estudos.
Notificar e autuar donos
de cães que atacam a
fauna silvestre.
Cercar e sinalizar os
limites do Parque.
Impedir com bloqueios e
sinalização, o acesso de
visitantes nas áreas de
preservação e
recuperação.
Bloquear acessos
clandestinos.
Solicitar apoio
institucional para as
ações de fiscalização.
Solicitar apoio
institucional para
tratamento de animais
feridos.
Instalar na UC
bebedouros para
animais silvestres nos
períodos de estiagem
prolongada.
Realizar localmente
campanhas de combate
à caça (plano de
comunicação e ed.
ambiental).
Orientar propriedades,
escolas e instituições do
entorno quanto a
existência de espécies
endêmicas e ameaçadas
na UC (plano de
comunicação e ed.
ambiental).
Realizar localmente
campanha para
valorização cultural de
espécies bandeiras da
UC (plano de
comunicação e
ed.ambiental).
Utilizar mão de obra
voluntária via PVUC para
monitoramento
ambiental e
sensibilização ambiental.
Solicitar incremento de
recurso humano e
equipamentos para
auxiliar na execução do
plano.

ALTA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Incremento
humano,
financeiro e
estrutural

Levantamento da
necessidade de
pessoal para
executar os
planos de
conservação na
UC.
Levantamento da
necessidade de
capacitação
técnica dos
servidores da UC.
Levantamento de
equipamentos e
infraestrutura
necessária para a
gestão da UC.
Estudo financeiro
sobre despesas e
necessidade de
gastos da UC,
visando o
incremento do
suprimento de
fundos e
contratação de
serviços.

Apresentar
levantamento à
instância
competente para
providências.

MÉDIA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Relação
Institucional

Identificar
parceiros para
auxiliar em ações
como: 
Orientar práticas
sustentáveis do
uso solo no
entorno da UC.
Ordenamento
territorial
Fiscalização
ambiental
Prevenção e
combate a
incêndios
florestais
Oferecer serviços
de apoio à
visitação
Capacitação de
servidores.
Realizar
pesquisas
científicas sobre a
UC.

Solicitar
estabelecimento
de parcerias à
instância
competente.

MÉDIA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Uso público

Monitoramento
de impactos da
visitação.
Identificação do
Número
Balizador de
Visitantes (NBV).
Estudos sobre a
influência da
visitação no
comportamento
da fauna.
Pesquisa sobre
percepção
ambiental, perfil
e satisfação de
visitantes.
Estudo sobre
efeitos da
visitação na
sensibilização
ambiental.
Identificação de
novos locais para
visitação.
Identificação de
estruturas
necessárias para
minimização dos
impactos da
visitação e
potencialização
da experiencia na
natureza.
Mapear trilhas
clandestinas.
Identificar áreas
com solo
erodidos e em
processo de
erosão

Estabelecer rotina e
cronograma de
monitoramento e
minimização dos
impactos da visitação.
Monitorar visitantes nos
atrativos em períodos
de alta visitação.
Revisar e atualizar as
normas de visitação
periodicamente.
Informar os visitantes
sobre as normas de
visitação nas redes
sociais, na sinalização e
recepção da UC.
Autorizar a
comercialização de
alimentos e produtos
locais via ato precário e
discricionário.
Estabelecer normas
para a prestação de
serviços de apoio à
visitação por terceiros.
Sinalizar e bloquear
trilhas clandestinas.
Estabelecer o fluxo
obrigatório de visitantes
para o interior do
Centro de Visitantes
com saída para a trilha
pelo segundo andar.
Padronizar as
informações prévias de
orientação aos
visitantes nas trilhas.
Informar os visitantes
sobre aspectos raros da
UC: floresta de altitude,
geologia,espécies
endêmicas e
ameaçadas.
Realizar instalação de
sinalização
interpretativa,
orientativa e de
advertência nas trilhas
e atrativos,
estabelecendo
cronograma de
manutenção.
Fomentar o geoturismo
através da
interpretação
ambiental.
Realizar curso local de
condutores ambientais.

MÉDIA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Uso Público

Criar novos
atrativos nas áreas
recentemente
adquiridas pela
UC.
Criar plano de
contingência e
gerenciamento de
risco para a
visitação
Fomentar e
divulgar roteiro de
agroturismo e
ecoturismo na ZA.
Solicitar à
instância
competente o
incremento de
mão de obra
exclusiva para
recepção,
monitoramento,
ordenamento,
apoio e fomento à
visitação do
Parque.
Utilizar mão de
obra voluntária via
PVUC para
monitoramento
ambiental,
orientação à
visitação,
aplicação de
pesquisas e
sensibilização
ambiental.

MÉDIA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Conexão da
paisagem e
recuperação
florestal

Identificação dos
locais
necessitados de
recuperação
(zoneamento)
Estudo sobre
melhor método
de recuperação
das áreas.
Identificar
condicionantes
ambientais que
possam ser
convertidas para
recuperação.
Identificar locais
com potencial e
confrontantes
interessados em
realizar conexão
florestal com o
Parque.
Identificar na za
modelos de
produção e uso
sustentável.
Identificar a
ocorrência de
efeito de borda
nos limites da UC.

Realização do plano
de consolidação
territorial.
Favorecer a
resiliência natural
com cercamento e
isolamento das
áreas em
recuperação.
Realizar o
enriquecimento das
áreas degradadas
com espécies
nativas pioneiras.
Orientar
confrontantes
quanto a elaboração
do PRA, visando a
conexão florestal.
Orientar e incentivar
confrontantes a se
cadastrarem nos
programas de
Pagamento por
Serviços Ambientais
(PSA).
Orientar e incentivar
confrontantes e
demais
propriedades da
zona de
amortecimento
quanto a práticas
agrícolas
sustentáveis.
Divulgar modelos de
produção
sustentável no
entorno da UC
Criar calendário de
cursos e palestras
locais ao longo do
ano com temáticas
sobre produção
sustentável e
conservação.
Estabelecer regras
para a zona de
amortecimento.
Solicitar incremento
de recurso humano
e equipamentos
para auxiliar na
execução do plano.

BAIXA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Controle e
erradicação de
espécies
exóticas

Mapeamento e
monitoramento
das espécies
exóticas invasoras
no interior da UC.
Mapear nos
limites da UC os
locais com
potencial de
invasão (flora e
fauna).
Identificar áreas e
ambientes mais
suscetíveis à
invasão biológica
de flora.
Identificar as
espécies
invasoras de flora
e consultar o
potencial de
invasão.
Mapear casos de
ataques de cães a
fauna silvestre no
entorno imediato
e identificar seus
donos.

Elaborar rotina e
cronograma para
o monitoramento
e controle de
plantas exóticas
no interior da UC.
Orientar e
informar
confrontantes
quanto a
dispersão e
impacto de sp
exóticas no
interior do
Parque. (visitas,
seminários,
cursos...)
Instalar
cercamento nos
locais
identificados e
potenciais de
invasão por gado.
Notificar e autuar
donos de cães
caçadores
identificados.
Solicitar
incremento de
recurso humano e
equipamentos
para na execução
do plano.

BAIXA
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PLANO DADOS E ESTUDOS AÇÕES PRIORIZAÇÃO

Prevenção e
combate a
incêndios

Mapear áreas de
risco.
Estudo espaço
temporal sobre
ocorrência de
incêndios
próximos à UC. 

Realizar o previsto
no Programa
Estadual de
Prevenção e
Combate a
Incêndios
Florestais
(Prevines).

BAIXA

Gerenciament
o de Residuos
Sólidos

Estudo da gestão
e destinação de
resíduos sólidos
no parque e ZA.

Notificar e autuar
a destinação
inadequada de
resíduos sólidos
no parque e ZA.
Consolidar uma
parceria para
melhorar a gestão
e destinação de
resíduos sólidos
no parque e ZA.

BAIXA
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5 - ZONEAMENTO E NORMAS

53

O zoneamento é um instrumento de planejamento territorial que
estabelece usos diferenciados para cada área, de acordo com seus
objetivos específicos. Portanto, uma zona representa uma parte do
território onde o manejo é direcionado para garantir que as ações
sejam compatíveis com os propósitos da unidade, promovendo a
proteção de seus recursos e valores fundamentais².

O zoneamento do PEMF foi construído com base em propostas e
critérios indicados durante a realização de encontros técnicos e
oficinas participativas para elaboração do Plano de Manejo,
posteriormente foi ajustado pela equipe de planejamento com base
na análise de imagens de satélite e verificações de campo. As zonas
de manejo e as normas das zonas são baseadas no Roteiro
Metodológico para Elaboração e Revisão de Planos de Manejo das
Unidades de Conservação Federais (ICMBio, 2018).

([2] Lei n° 9985/2000 (SNUC).
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ZONAS
ÁREAS

(HECTARES)
ÁREA

(PORCENTAGEM %)

Zona de preservação 469,10 56,62%

Zona de conservação 254,92 30,71%

Zona de adequação
ambiental

77,43 9,33%

Zona de
infraestrutura

28,61 3,45%

Total 830,04 100%

54

5.1 - ZONAS DE MANEJO DO PARQUE
ESTADUAL MATA DAS FLORES

Tabela 5. Dimensão das zonas de manejo em hectares e porcentual em relação a área
total do PEMF

Figura 8. Mapa de zoneamento do PEMF.
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Descrição: É a zona onde os ecossistemas existentes permanecem
mais preservados, não sendo admitido o uso direto de qualquer
natureza. Deve abranger áreas sensíveis e aquelas com ecossistemas
sem ou com mínima alteração, nas quais se busca manter o mais
alto grau de preservação. O objetivo é garantir a manutenção das
espécies, dos processos ecológicos e da evolução natural dos
ecossistemas.

Delimitação: Área 01- Localiza-se a leste do Santuário de Castelo/ES
Área 02 - Fragmento florestal localizado a sul do Morro das Torres, a
leste da propriedade de Luiz Carlos Nemer e a oeste e sul da
propriedade de Dejair Jubini
Área 03 - Maciço que compreende a norte da comunidade de
Ribeirão do Meio, margeando o córrego estendendo ao limite
sudeste da UC na região dos “maratimbas”

Normas:
1.  As atividades permitidas nesta zona são: proteção, pesquisa,

monitoramento ambiental e recuperação ambiental.
2.  As pesquisas devem prever o mínimo de intervenção e impacto

negativo sobre os recursos, sendo limitadas àquelas que não
podem ser realizadas em outras zonas. Ao fim do estudo, todos os
equipamentos e instalações devem ser removidos, e o ambiente,
restaurado.

3.  A visitação não é permitida, independentemente da modalidade.
4.  Para as atividades de pesquisa, serão autorizados

acampamentos simples e temporários, caso não seja viável
realizá-las em outra zona.

5.  O trânsito motorizado, desde que compatível com as
características do ambiente,  será permitido apenas quando
indispensável para viabilizar as atividades de gestão da UC e
quando não houver alternativa viável.

6.  É permitida a coleta de sementes para fins de recuperação de
áreas degradadas da própria UC e de seu entorno, levando em
consideração o mínimo impacto, desde que não seja possível
coletá-las em  outra zona, mediante projeto específico aprovado
pelo Iema (órgão gestor da unidade).

55

5.1.1 - ZONAS DE PRESERVAÇÃO
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7. É permitida a marcação de matrizes, coleta de sementes e outros
propágulos, com fins de promover a recuperação e/ou restauração
de ecossistemas degradados, desde que as espécies não sejam
encontradas em outras zonas ambientais da UC.

56

Descrição: Esta zona abriga ambientes naturais de relevante
interesse ecológico, científico e paisagístico, onde houve mínima ou
pequena intervenção humana. Também podem ser incluídas áreas
em avançado grau de regeneração.

Delimitação: Área 01 - A norte e Leste dos “Maratimbas”, Sul com a
ES-475 e Oeste da comunidade de Pouso Alto e Niterói.
Área 02 - A leste da comunidade das Flores e a sul da comunidade
de apeninos, próximo da região da Família Machado.
Área 03 - A Oeste do Morro das Torres e a Leste da ES-475.
Area 04 - Área localizada a Nordeste do Santuário de Aracuí  

Normas:
1.  São permitidas as atividades de proteção, pesquisa,

monitoramento ambiental, recuperação ambiental³ e visitação
de baixo impacto.

2.  Todas as atividades devem ser realizadas com o mínimo de
intervenção e impacto negativo sobre os recursos, especialmente
no caso da visitação.

3.  A visitação deve priorizar trilhas e caminhos já existentes,
podendo haver realocação para otimizar o manejo e a
conservação da área.

4.  O pernoite em bivaque ou acampamento primitivo é autorizado
pelo Parque somente quando a atividade contribuir para os
objetivos da UC e nos locais permitidos pela administração.            
4.1. O uso de fogareiros durante o pernoite é permitido apenas
nos locais indicados pela administração da UC.

5.1.2 - ZONAS DE CONSERVAÇÃO

[3]Visitação de baixo grau de intervenção – Corresponde à visitação e recreação em áreas com alto
grau de conservação, possibilitando ao visitante experimentar algum nível de desafio, solidão e risco.
Os encontros com outros grupos de visitantes são improváveis ou ocasionais. É incomum a presença
de estradas ou atividades motorizadas. A infraestrutura, quando existente, é mínima e tem por
objetivo a proteção dos recursos naturais e a segurança dos visitantes. Ex.: pinguelas, placas,
corrimão, pequenos decks, etc.
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5. A instalação de sinalização indicativa ou de segurança para os
visitantes é permitida, desde que em harmonia com a paisagem
local.
6. Todos os resíduos, lixo e dejetos gerados devem ser removidos
do Parque e descartados em locais apropriados.
7. A instalação de infraestrutura física será permitida somente
quando estritamente necessária para ações de busca e
salvamento, contenção de erosão e deslizamentos, segurança dos
visitantes ou outras medidas indispensáveis à proteção ambiental
da zona.
8. A fixação de equipamentos e instalações necessários à pesquisa
deve ser previamente autorizada. Caso autorizado, após o término
da pesquisa, todos os equipamentos e instalações devem ser
removidos e o ambiente restaurado.
9. O trânsito motorizado será permitido apenas quando
indispensável para viabilizar atividades de proteção, pesquisa e
monitoramento ambiental, desde que compatível com as
características do ambiente.
10. É permitida a marcação de matrizes, coleta de sementes e
outros propágulos, com fins de promover a recuperação e/ou
restauração de ecossistemas degradados.

5.1.3 - ZONAS DE ADEQUAÇÃO AMBIENTAL

Descrição: Esta zona compreende áreas consideravelmente
antropizadas ou ocupações que não são de interesse público, onde
serão necessárias ações de manejo para conter a degradação dos
recursos naturais e promover a recuperação ambiental. Além disso,
espécies exóticas deverão ser erradicadas ou controladas. Trata-se de
uma zona provisória que, uma vez restaurada, será incorporada a
uma das zonas permanentes.

Delimitação: Área 01 - Localizada na região dos Maratimbas
Área 02 - Está localizada na propriedade da senhora Luciana Mussi,
ficando a Nordeste da sede da propriedade.
Área 03 - Após o bairro Niterói, a Oeste da Rodovia ES-475.
Área 04 - A oeste do menor fragmento da UC, inserido na
propriedade do Luiz Carlos Nemer.
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2. A recuperação induzida dos ecossistemas é condicionada a um
projeto específico, aprovado pelo órgão responsável pela
administração da UC.
3. A fixação de equipamentos e instalações necessárias à pesquisa
deve ser previamente autorizada. Caso autorizadas, após o término
da pesquisa, todos os equipamentos devem ser removidos e o
ambiente regenerado.
4. Todo resíduo gerado nesta zona deve ser descartado em local
adequado, conforme as orientações e sinalização da UC.
5. A visitação não pode interferir no processo de recuperação.
6. O trânsito de veículos motorizados é autorizado para todas as
atividades permitidas, desde que não interfira na recuperação da
zona, devendo privilegiar estradas já existentes.
7. É permitida a marcação de matrizes, coleta de sementes e
outros propágulos, com fins de promover a recuperação e/ou
restauração de ecossistemas degradados.
8. Poderá ser realizada a instalação de estruturas que viabilizem a
visitação, sendo a área atualizada para Zona de Infraestrutura.
9.  O trânsito motorizado é permitido, desde que indispensável às
atividades de proteção, pesquisa e monitoramento ambiental e
compatível com as características do ambiente, devendo-se,
sempre que possível, utilizar vias já existentes.
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Área 05 - Menor fragmento da UC em sua totalidade, inserido na
propriedade do Luiz Carlos Nemer.
Área 06 - A Sul do menor fragmento da UC, a norte do Morro das
Torres, inserido na propriedade do Luiz Carlos Nemer.
Área 07 - A leste do menor fragmento da UC, inserido na propriedade
do Luiz Carlos Nemer.
Área 08 - Localizada na porção sudeste do maior fragmento da UC e
a norte da comunidade do Ribeirão do Meio.

Normas:
1.  São permitidas as seguintes atividades: proteção, pesquisa,

monitoramento ambiental, recuperação ambiental, restauração
de ecossistemas e visitação de médio grau de intervenção.

[4] É possível experimentar alto grau de naturalidade do ambiente, no entanto, já se pode detectar
algum nível de alteração ambiental ou evidências de atividades humanas. A infraestrutura pode ser
moderada, tendo por objetivo, além da segurança e a proteção dos recursos naturais, melhorar a
experiência e proporcionar comodidade ao visitante. São exemplos: ponte, pequenas edificações,
mirante, escada,deck, acampamento, abrigo, banheiro, estrada com revestimento permeável, etc.

4
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Descrição:  Trata-se de uma zona que pode ser constituída por
ambientes naturais ou áreas significativamente antropizadas, onde é
tolerado um alto grau de intervenção no ambiente. O objetivo é
integrá-la ao meio e concentrar espacialmente os impactos das
atividades e infraestruturas em pequenas áreas. 

Delimitação: Área 01- No fragmento oeste, fica a leste dentro da
propriedade do Luiz Carlos Nemer.
Área 02 – No fragmento oeste fica a oeste dentro da propriedade do
Luiz Carlos Nemer
Área 03 – No fragmento oeste, esta área sem localiza mais a norte
dentro da propriedade do Luiz Carlos Nemer e a sul da área das
torres;
Area 04 – Fica a oeste da Rodovia ES-475 cerca de 300 metros após a
decida do Graças a Deus
Área 05 – Fica localizada no fragmento norte e dentro da
propriedade da senhora Luciana Mussi.

Normas:
1.As atividades permitidas nesta zona são: proteção, pesquisa,

monitoramento ambiental, recuperação ambiental, visitação com
alto grau de intervenção e administração da UC.

2.As instalações e infraestruturas voltadas à administração e à   
visitação são permitidas, desde que em harmonia com a
paisagem e respeitando as áreas de preservação permanente,
conforme a legislação vigente. 

3.O uso de fogueiras em atividades de visitação é permitido apenas
nos locais previamente determinados pela administração.

4.É permitido o uso de fogo para preparo de alimentos
exclusivamente nos locais indicados. 

5.O trânsito de veículos motorizados é permitido apenas para as
atividades autorizadas nesta zona.

6.Os efluentes gerados não podem contaminar os recursos
hídricos, devendo seu tratamento priorizar tecnologias
alternativas de baixo impacto. 
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5.1.4 - ZONAS DE INFRAESTRUTURA
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7. Esta zona deve contar com locais específicos para a guarda e o         
depósito de resíduos sólidos gerados na UC, que deverão ser
removidos para o aterro sanitário ou vazadouro público mais
próximo, fora da UC. 
8. A realização de eventos é permitida mediante autorização, desde
que compatível com os objetivos da UC.
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De acordo com a Lei Estadual nº 9.462/2010, que institui o Sistema
Estadual de Unidades de Conservação (SISEUC), entende-se por zona
de amortecimento:

“O entorno de uma unidade de conservação, com limites definidos,
onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições
específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos
sobre a unidade.”

A zona de amortecimento atual do Parque Estadual de Mata das
Flores cobre uma área de 6.305,6 hectares, conforme os limites
descritos na Instrução Normativa nº 05, de 30 de julho de 2015. Para
ajustar e consolidar essa zona de amortecimento, foi proposta uma
redefinição dos limites, incluindo uma área representativa ao redor
do Parque de 3.928,3 hectares, o que representa uma redução de
38% da área atual (Fig. 9).

Essa proposta foi baseada em informações obtidas por meio de
oficinas participativas e reuniões técnicas, seguindo os critérios
estabelecidos no Roteiro Metodológico de Elaboração e Revisão de
Planos de Manejo (ICMBio, 2018), que são:
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5.2 - ZONA DE AMORTECIMENTO

Bacias hidrográficas que drenam para a UC;
Áreas urbanas consolidadas;
Limites de outras áreas protegidas contíguas à UC;
Áreas onde ocorram atividades humanas prejudiciais aos alvos de
conservação;
Áreas naturais com possibilidade de conexão da paisagem e
formação de corredores ecológicos;
Áreas com potencial de disseminação de espécies exóticas;
Áreas que compõem a mesma unidade de paisagem da UC.

As coordenadas da Zona de Amortecimento estão disponíveis no
Anexo do Plano de Manejo.
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Na zona de amortecimento do PEMF, pode-se observar a ocupação
do solo, em sua maior parte por pastagem (64%), matas nativas (18%),
cultivos agrícolas (8%) e afloramento rochoso (2%) (Fig. 10).
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Figura 9. Mapa da zona de amortecimento do PEMF: perímetro de 50.627 metros e área
com 476.237 hectares.

5.2.1 - USO DO SOLO NA ZONA DE
AMORTECIMENTO

Figura 10. Uso do solo na zona de amortecimento do PEMF.
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5.2.1 - NORMAS DA ZONA DE AMORTECIMENTO

1.  Atividades de exploração mineral, de qualquer natureza, não
poderão ser realizadas na área indicada pelo Decreto Estadual nº
2.079-R/2008.

2.  A implantação de atividades ou empreendimentos de
significativo impacto ambiental, sujeitos a Estudo e Relatório de
Impacto Ambiental (EIA/RIMA) para seu licenciamento, deverá
obter autorização do Parque antes de sua implementação na
zona de amortecimento.

3.  A implantação de atividades ou empreendimentos não sujeitos
ao EIA/RIMA, assim como intervenções ou supressões vegetais,
deverá ser comunicada previamente à administração do Parque
para ciência e considerações.
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5.3 - NORMAS GERAIS DO PEMF

1.  A coleta, a captura e a contenção de espécimes animais,
incluindo sua alimentação, serão permitidas apenas para fins
estritamente científicos e didáticos, desde que previstas em
projeto devidamente aprovado e submetido à avaliação de
oportunidade e conveniência pelo órgão gestor da UC.

2.  A manutenção de animais silvestres nativos em cativeiro no
interior da UC será permitida exclusivamente para fins de
reintrodução na unidade.

3.A reintrodução de espécies ou indivíduos para enriquecimento
populacional da fauna nativa será permitida mediante projeto
técnico-científico específico, autorizado pelo órgão gestor da UC,
conforme a regulamentação vigente.

5.3.1 - ANIMAIS SILVESTRES

3.1. Sempre que possível e em casos aplicáveis, devem ser
previstas análises genéticas para evitar a exogamia em
atividades de manejo de espécies de ampla distribuição.

4. A soltura de espécimes da fauna autóctone será permitida
quando a apreensão ocorrer logo após a sua captura no interior da
unidade ou em seu entorno imediato, respeitando-se o mesmo
tipo de ambiente.

1.  A introdução de espécies exóticas e/ou domésticas, tanto
animais quanto vegetais, na UC fica proibida, exceto em áreas
não indenizadas com termo de compromisso.

5.3.2 - ESPÉCIES EXÓTICAS E ANIMAIS
DOMÉSTICOS

1.1. A introdução de espécies exóticas e/ou domésticas em áreas
não indenizadas será permitida apenas quando não se tratar de
espécies exóticas invasoras ou de espécies com maior potencial
invasor do que a cultura ou criação atual.

2. É proibida a soltura de animais exóticos e alóctones na UC.
3. Os arranjos paisagísticos das instalações da UC deverão utilizar
exclusivamente espécies autóctones.
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3.1. Será permitida a presença de um único indivíduo de espécie
exótica não invasora de planta somente nos seguintes casos: se
estiver localizado na zona de infraestrutura, se for utilizado para
práticas de educação ambiental, se for comprovada a ausência
de impacto às espécies nativas e se proporcionar conforto
térmico aos usuários da UC.

4. É proibido o ingresso e a permanência de pessoas
acompanhadas de animais domésticos na UC, bem como de
animais domesticados e/ou amansados, exceto nos seguintes
casos: ocupantes de áreas não indenizadas, atividades de
salvamento e pessoas com deficiência acompanhadas de cão de
assistência.

5.3.3 - AGROTÓXICOS

1.  A restauração ou recuperação de áreas degradadas na UC,
inclusive com o uso de defensivos agrícolas químicos (agrotóxicos
e biocidas) e espécies exóticas, deverá ser realizada mediante
projeto específico previamente aprovado pelo órgão gestor da
UC.

1.  É permitida a realização de pesquisas científicas, desde que
autorizadas na forma da legislação vigente, observando-se,
principalmente, o Decreto Estadual nº 4.225-N/1998.

2.  Todo material, equipamento e instalação utilizados para
pesquisas e estudos dentro da UC devem ser retirados, e o local
deve ser reconstituído após a finalização dos trabalhos, exceto
nos casos em que houver interesse da UC na manutenção desses
itens.

3.  A abertura de novas trilhas para a realização de pesquisa
científica será autorizada mediante aprovação da administração
da UC.

5.3.4 - PESQUISAS CIENTÍFICAS
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5.3.5 - INFRESTRUTURA

1.  A visitação será permitida somente nas zonas de manejo
destinadas a essa atividade e deverá seguir o estabelecido na Lei
Estadual nº 10.094/2013, que regulamenta a utilização pública dos
Parques Estaduais.

2.  O visitante deverá assinar um Termo de Responsabilidade e
Conhecimento de Riscos sobre os procedimentos e condutas
durante a visita à UC, conforme a natureza da atividade e a
avaliação do órgão gestor da UC.

3.  As trilhas e atrativos da UC deverão possuir sinalização indicativa,
de orientação e de interpretação ambiental, tanto para favorecer
a educação ambiental quanto para garantir a segurança de
visitantes, pesquisadores e funcionários.

4.  A prestação de serviço de condução ambiental aos visitantes é
permitida e deverá seguir as diretrizes da Instrução Normativa
Iema nº 07/2017.

1.As obras ou serviços de engenharia para instalação, melhoria ou
reforma de infraestrutura necessária à gestão da UC devem
adotar tecnologias alternativas de baixo impacto ambiental,
arquitetura em harmonia com o ambiente natural e garantir
acessibilidade.

5.3.6 - VISITAÇÃO

4.1. A contratação de condutores para acompanhamento em
trilhas e atrativos do Parque será facultativa ao visitante.

5. O credenciamento e a recomendação de condutores e demais
prestadores de serviço de apoio ao visitante serão realizados após a
publicação de chamamento público e a emissão de autorização.

6. Os interessados em praticar esportes ou turismo de aventura no
interior do Parque deverão, antes da realização da atividade,
solicitar autorização, realizar agendamento e assinar o Termo de
Responsabilidade e Conhecimento de Riscos.

6.1. Equipamentos de segurança pertinentes à prática de
esportes ou turismo de aventura deverão ser utilizados no
interior do Parque.
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7. O uso de drones por visitantes é proibido, exceto nos casos
previstos na Instrução Normativa Iema nº 001-N/2024.
8. Em caso de emergência, comprovada ameaça à integridade
física humana ou aos elementos naturais do Parque, a visitação
poderá ser interrompida ou reduzida em determinados locais ou
em toda a área, até que a situação geradora de risco seja eliminada.
9. Durante a permanência no Parque, o visitante será o principal
responsável por sua integridade física e segurança, cabendo à
administração orientar sua conduta e alertar para os riscos
presentes.
10. A capacidade de visitantes no interior do Parque ou em um
determinado atrativo será dinâmica e determinada conforme as
condições de estrutura e manejo existentes, considerando o
tamanho da área, o tempo de visitação, o monitoramento de
impactos, a presença de riscos, a estruturação de acessos, o perfil e
a qualidade da experiência dos visitantes.
11. Casos omissos nas normas deste Plano de Manejo sobre o
ordenamento da visitação serão regulamentados em instrumentos
legais próprios.

1.  A realização de eventos no interior da UC, inclusive competições
esportivas, é permitida desde que previamente autorizada pelo
órgão responsável pela administração da UC, considerando os
impactos na experiência da visitação, nos recursos protegidos,
nas infraestruturas, no zoneamento e nas normas definidas.

2.  São proibidas competições motorizadas terrestres, aéreas ou
aquáticas na UC.

3.  Qualquer infraestrutura montada para atender a eventos
autorizados deverá ser retirada ao final das atividades, e o
ambiente utilizado deverá ser reconstituído, exceto quando sua
permanência for de interesse da UC.

4.  Qualquer manifestação ou veiculação de propaganda político-
partidária no interior da UC é proibida

5.3.7 - EVENTOS
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1.  O uso de aparelhos sonoros coletivos em ambientes externos é
permitido somente em atividades e áreas autorizadas pela chefia
da UC, exceto nas áreas pendentes de regularização fundiária.

2.  O uso de aparelhos sonoros coletivos em ambientes internos e
veículos é permitido, desde que o som audível pelo lado externo
não perturbe o sossego público, a qualidade da experiência dos
visitantes e não impacte o meio ambiente.

3.  A passagem ou a permanência de carros de som no interior da
UC é proibida.

4.  O porte ou uso de fogos de artifício no interior da UC é proibido.

5.3.8 - EQUIPAMENTOS SONOROS

1.  O uso de áreas para cultivos ou pastagens nas ocupações
pendentes de regularização fundiária é restrito às já desmatadas
ou alteradas e deve estar em conformidade com a legislação
vigente.

2.  As edificações das áreas onde tenha ocorrido a regularização
fundiária devem ser demolidas e seus restos retirados da UC,
desde que não tenham significado histórico-cultural e não sejam
de interesse para outras ações de gestão e manejo.

5.3.9 - ÁREAS PENDENTES DE REGULARIZAÇÃO
FUNDIÁRIA

3. A retirada e o aproveitamento de árvores de espécies exóticas
são permitidos, desde que não contemplados na indenização da
área desapropriada.
4. As obras de reparo na infraestrutura das áreas pendentes de
regularização fundiária são permitidas, desde que envolvam a
segurança de seus ocupantes e não causem impacto ambiental.
5. A queima de vegetação, de qualquer natureza, ou de lixo é
proibida.
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1.  Os horários de funcionamento da UC, a limitação de visitantes, a
disponibilidade de atrativos e os casos excepcionais de acesso
serão definidos pela sua administração, que os divulgará
amplamente.

2.  A UC disponibilizará lixeiras apenas nas áreas próximas à sede
administrativa, aos banheiros, aos alojamentos e ao centro de
visitantes, sendo que, para as demais áreas, os usuários deverão
destinar os resíduos nos locais adequados.

3.  A instalação, por terceiros, de qualquer forma de comunicação
visual, publicidade ou propaganda deve ter autorização prévia do
órgão gestor da UC.

4.  A vistoria de bagagens e veículos pode ser realizada na entrada
e/ou saída do Parque.

5.  O subsolo integra os limites da UC, sendo proibida a exploração
direta de recursos minerais.

6.  O espaço aéreo integra os limites da UC até 1.000 metros acima
da maior cota de altitude do nível do solo, sendo autorizada a
entrada mediante comunicação prévia junto ao órgão gestor do
Parque.

7.  O pouso e a decolagem de aeronaves dentro dos limites da UC
são admitidos para casos de emergência, resgate, atividades de
proteção da UC e outros casos excepcionais autorizados pelo
órgão gestor.

5.3.10 - TEMAS DIVERSOS
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Além do plano de manejo, algumas decisões de gestão de uma
unidade de conservação são dirigidas ou influenciadas por atos
legais e administrativos. Esses atos podem, em muitos casos,
promover uma rede de parcerias que ajudam a cumprir os objetivos
da unidade de conservação e facilitar as relações de trabalho com
outras instituições. Juntos, os atos legais e administrativos
constituem um componente essencial no planejamento e manejo
da UC. Para o Parque Estadual Forno Grande, alguns desses atos
estão relacionados abaixo:

Decreto Estadual nº 3485-E, de 11 de março de 1987 – Cria a
Área de Preservação Permanente de Mata das Flores.
Lei Estadual nº 4617, de 02 de janeiro de 1992 – Transforma a
Área de Preservação Permanente de Mata das Flores, declarada
pelo Decreto 3485-E de 11 de março de 1987, em Parque Estadual
de Mata das Flores.
Decreto Estadual nº 2.079-R, de 20 de junho de 2008 – Cria e
dispõe sobre as zonas de exclusão e restrição de mineração no
entorno do PEFG, PEPAZ e PEMF.
Instrução Normativa Iema nº 05, de 30 de julho de 2015 –
Estabelece a zona de amortecimento do Parque Estadual Mata
das Flores.
Resolução Consema nº 03/2022, de 1º de novembro de 2022 –
Dispõe sobre a autorização do órgão de administração das
unidades de conservação para o licenciamento ambiental.
Lei Estadual nº 9.462, de 14 de junho de 2010 – Institui o Sistema
Estadual de Unidades de Conservação.
Lei Nacional nº 9.985, de 18 de julho de 2000 – Institui o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação.
Lei Estadual nº 10.094, de 15 de outubro de 2013 – Estabelece
normas para a utilização pública dos parques estaduais.
Instrução Normativa Iema nº 07, de 6 de outubro de 2017 –
Estabelece normas para a prestação do serviço de condutores
ambientais nas unidades de conservação.
Instrução Normativa Iema nº 06, de 7 de abril de 2014 – Cria o
Programa de Voluntariado em Unidades de Conservação do
Iema.

5.4 - ATOS LEGAIS E ADMINSTRATIVOS
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Plano Ações Indicadores Metas

Plano de
Consolidação

Territorial

Enviar dados e
estudos sobre a

situação fundiária à
instância competente

para providências
pertinentes à

continuidade dos
processos de
regularização

fundiária

% de área
regularizada

5% de
aumento da

área
regularizada

por ano

Plano de
Consolidação

Territorial

Promover junto à
instância competente

a celebração de um
acordo institucional

visando auxiliar a
gestão da UC e o

ordenamento
territorial da ZA

Parceria

Uma
parceria

celebrada
por ano

6 - MONITORAMENTO

71

A implementação do plano de manejo depende de diversos fatores e
precisa ser acompanhada pela equipe da Unidade de Conservação
(UC) por meio do monitoramento regular das ações planejadas. Esse
monitoramento visa identificar se houve progresso na execução do
plano ou se surgiram fatores que impactaram significativamente a
gestão da UC, dificultando ou impedindo a implementação conforme
o planejado. 

É fundamental registrar esse processo de monitoramento utilizando
indicadores, metas e observações. As observações devem justificar os
pontos que necessitam de revisão, incluindo possíveis ajustes no
plano, no zoneamento e nas normas.

Tabela 6. Planilha de monitoramento dos planos de ação
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Plano Ações Indicadores Metas

Plano de
Consolidação

Territorial

Contribuir de forma
participativa na
revisão do Plano
Diretor Municipal
(PDM) de Castelo

Reunião

4 reuniões do
Conselho do

PDM com
participação de
representante
do PEMF por

ano

Plano de
Consolidação

Territorial

Orientar propriedades
da zona de

amortecimento,
prioritariamente as

confrontantes, quanto
às práticas agrícolas e

de turismo
sustentáveis

Proprietário

10 proprietários
conscientizados

por ano

Plano de
Consolidação

Territorial

Incentivar o
cadastramento das

propriedades
localizadas na zona de

amortecimento no
programa de

Pagamento por
Serviço Ambiental –

PSA

Propriedade
cadastrada

1 propriedade
cadastrada por

ano

Plano de
Consolidação

Territorial

Estabelecer regras de
uso e ocupação da

Zona de
Amortecimento

Normativa
1 norma

publicada por
ano
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Plano Ações Indicadores Metas

Comunicação e
educação
ambiental

Realizar os projetos
“Preservando Nosso

Quintal” e “Biblioteca
Itinerante”

  % de
implantaç

ão de
projeto

  

  25% do projeto
implantado por

ano
  

Comunicação e
educação
ambiental

Divulgar
  o Plano de Manejo

por meio da
distribuição de uma

cartilha didática.

  % de
proprietários
alcançados

  

  20% dos
proprietários

por ano
  

Comunicação e
educação
ambiental

Consolidar
  um calendário de
eventos ambientais

locais e regionais para
divulgação do

  PEMF e temas
pertinentes ao longo

do ano.

Participação
em evento

  

  Participação
em 4 eventos

por ano 
  

Comunicação e
educação
ambiental

Elaborar
  um projeto de
comunicação e

educação ambiental
contínuo para
propriedades,

  escolas e instituições
da ZA.

  %
  de

implantação
de projeto

  

  20% do projeto
implantado por

ano
  

Comunicação e
educação
ambiental

Ampliar
  o uso das redes

sociais para
impulsionar a UC.

  

  Alcance
(contas

alcançadas)
  

  5% de
aumento no
alcance por

mês
  

Comunicação e
educação
ambiental

Disponibilizar
  internet em tempo

integral para
funcionários e

visitantes.
  

  Internet
  

  Internet
  disponibilizada

em um ano
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Plano Ações Indicadores Metas

Pesquisa sobre
alvos de

conservação

  Publicar editais de
chamamento para a

realização de pesquisa
  

  Edital de
Pesquisa

  

  1 edital
publicado a

cada dois anos
  

Pesquisa sobre
alvos de

conservação

  Adquirir
  equipamentos e

instalar estruturas de
apoio à pesquisa na

UC.
  

Equipament
o de

Pesquisa
  

  2
Equipamentos
adquiridos por

ano
  

Pesquisa sobre
alvos de

conservação

  Organizar
  e atualizar banco de
dados de pesquisas

realizadas na UC.
  

  Atualização
do banco de

dados
  

  1 atualização
por ano 

  

Pesquisa sobre
alvos de

conservação

  Divulgar
  o resultado de

pesquisas realizadas
na UC.

  

  Evento
Científico

  

  1 Evento por
ano

  

Pesquisa sobre
alvos de

conservação

  Divulgar
  a UC nas

universidades e
departamentos de

pesquisa da natureza.
  

  Evento
Técnico

  

  1 evento por
ano
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Plano Ações Indicadores Metas

Proteção da
biodiversidade

  Publicar editais de
chamamento para a

realização de pesquisa
  

  Edital de
Pesquisa

  

  1 edital
publicado a

cada dois anos
  

Proteção da
biodiversidade

  Adquirir
  equipamentos e

instalar estruturas de
apoio à pesquisa na

UC.
  

Equipament
o de

Pesquisa
  

  2
Equipamentos
adquiridos por

ano
  

Proteção da
biodiversidade

  Organizar
  e atualizar banco de
dados de pesquisas

realizadas na UC.
  

  Atualização
do banco de

dados
  

  1 atualização
por ano 

  

Proteção da
biodiversidade

  Divulgar
  o resultado de

pesquisas realizadas
na UC.

  

  Evento
Científico

  

  1 Evento por
ano

  

Proteção da
biodiversidade

  Divulgar
  a UC nas

universidades e
departamentos de

pesquisa da natureza.
  

  Evento
Técnico

  

  1 evento por
ano
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8 - ANEXOS
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Anexo 1 - Hidrografia do PEMF

Anexo 2 - Plenária da oficina participativa de elaboração do Plano de Manejo do PEMF -
22/11/2023 - Fonte: Greentec.
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Anexo 3 - Atividade para elaboração do Propósito e Significância do PEMF na oficina
participativa de elaboração do Plano de Manejo do PEMF - 22/11/2023 - Fonte: Greentec.

Anexo 4 - Atividade para elaboração do Propósito e Significância do PEMF na oficina
participativa de elaboração do Plano de Manejo do PEMF - 22/11/2023 - Fonte: Greentec.
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Anexo 4 - Colaboradores da oficina participativa de elaboração do Plano de Manejo do
PEMF - 22/11/2023 - Fonte: Greentec.

Anexo 5 - Lista de presença da oficina participativa de elaboração do Plano de Manejo
do PEMF - 21/11/2023 - Fonte: Greentec.
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Anexo 5 - Lista de presença da oficina participativa de elaboração do Plano de Manejo
do PEMF - 21/11/2023 - Fonte: Greentec.
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Anexo 6 - Coordenadas da Zona de Amortecimento do PEMF.
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Anexo 6 - Coordenadas da Zona de Amortecimento do PEMF.
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Anexo 6 - Coordenadas da Zona de Amortecimento do PEMF.
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Anexo 6 - Coordenadas da Zona de Amortecimento do PEMF.

20
25

-T
G

G
8Q

W
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

14
/1

0/
20

25
 1

5:
56

   
 P

Á
G

IN
A

 8
7 

/ 9
1



87

Anexo 6 - Coordenadas da Zona de Amortecimento do PEMF.
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Anexo 6 - Coordenadas da Zona de Amortecimento do PEMF.
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